
CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO 

RESOLUÇÃO CSJT N° 234, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2019 . 

. \lter2 ~ .Rc~(lluç.i'}~-U-L!L...l ,~5 de 2,1 
~k ~tllft.:J=lj:; .. i..-(,k ..;U 1 ::', que di:,pú(' ",;,)bre ;l 

Gr=lrificaçào p'Jf l,:,x<:rcich) (~lImul<lri\"() 

de .lun:;dicào -- C; ECJ. no âmbiLO d;), 
IU~fk:l do Trabalho de rrtmcuu (' 

sc~undu graus, 

() CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO. em 
sess.ào ordinária hoje reali?uua, 'inb a pre:;idi'ncia d(1 Ex::mll. f\íinistfo C()J1sc1hcir f

) 

Presidente Jnào Batista Brito Pereira., prc~en[e~ os EXiTlns. :\-fímstro:-:. Cun~clhciro:, ]tC'nato 

de Lacerda Paiva, Lelio Bentes Corrêa, :\lht.,rto Luiz Brcs,ciani de Fonran Ptrcim, \X.';lln..ur 
()1iveira d~ Costa c l\laurítil) (iodinho Delgado. o:'. Exmos. Dc...;crnhargadorcs 
Conselheiros r'cnlando da Sih"a Borges, Plaroll Tá\{eira de .·\zcycdo Filho, Vania Cunh~l 
1\1atros e 1\.laria :\I.lxiliadora Barrl)S dI.: i\l<..'dein)~ Rudt'lt-,YL1CS, o Exmo \"ice-Procurador­
Geral do Trabalho, Dr. Luiz Eduardo Gutn\ara~:-; Buíart, c () EX1TIO. Pre~idcillc da 
;\ssnciação 'JaclOnal d05 "t\f.agi~tradf):' da .1ustica do Trabalho - .\~:\\L-\T1L\. Juiz 

(;utlherrnc Guinut';1él' Felicü\f1o, 

Cnn:-:ideranJo os acúrdà(Js proferido~ por t.'sfe Conselho no~ Procc;,sol' 
CSIT-A-4607 ·75.2011>.5,91 UlIMXI, em 27! lll i 21117. CSJT-C'''1S-12(~II-()2.2() 1 ~.S.\lO,IX)1 ~), 
em 2,\/11/2017, e CSJT-Cons,I('RS2·R4,2liI7S9I).I~)I)I). em 2-1/11!2t1l7. 'lu,· 
reconheceram a po:;sibihdadc do pa~.lITIt.·ntl) I.h CrcHiticaçào por Exercício CWTIularií:o de 
Jurisdição _ GECJ em caso dt: alu.ação sim1.111ânea ctn \-"an do Tr:1balho 1.' (:111 núc1clls 

especializados em execução c ctn concíliaçàn; t 

Considerando a dccisiül pn,fcl1da nus aU{(IS dtl Processo CSfl'-AN-S'):;l­

~3.21l18, 5, 9(),OOI](), 

RESOLVE: 

Art. 1" O ínciso III do ~~ 1 (j do are :\" (: () artigu -f' ch EL"nluci.o ~ >Ji !1" 

155 lh: ::!,) de outuhro clt: 2!! 1 S, paSSt1m :1 yígorar com a" SL'guinrcs altcnlCl)cs: 

§ 10 [ ... 1 
II 
111 .. um:! Var;1 do Trab"lho c: 



a) um rosto ílYànçad(l (b .Iu~tlça do Trabalho; tlU 

b~l núdcn t.:~peli;}h/àdo em cXt.:C.Uca(1 ou em conciliação, que 1mpllque: a 

pl'<1rio de ,1f(.::;. )un~J.iG(}n;lis; ou 
c! um:. \'3r3. dO) TrabaUw l'''pt'CI~lhzaJa. no julgaffil'llfo de redamaçocs 

ti a1>alhlsta~ de crÍaw,;a ou ad()k..;,ccntcs mt~nllrL'!' dt· I J{ )lnos, 

li 

. \n ,.j:' . \ partÍf de I" de man;o dt.· 2U 11}, () t:xcrcicío nunulativo de íurisdíçao 
n~' hlP(:){Cse;; tio:::. incl~os 1, II t: III do ;Hrlgo .," Ut':Sl;t Resolucào, sú poderá ocorrer m(:díantL 
auwnzação do T nbunal Pleno ou d() ()r~~o Especial, se: houn.'f. mediante proposta fundanu:nraua 
da Pn:sídi'ncia. ObSClY:l.t{.)<; (, l!1(cn'''sc;- da Justu.:a, a cnnn::ll1ênna do ~c:n;içt) c o principio da 

n:.tmol"ícldJ.d<.'. 

§ 1" ,\ dt'Sl.;[cncia di) magi"trado (h dt'$lf-J,naçào r~ra () exercício cumuLtti\"o dt~ 
llm~diçàc> 0:\0 operná cú:lw:, L'nquallto 0:\0 houver :lprcclaçào pelo Tnbwlal Plt'no ou ()q~ào 
E;;pco;tl, 4lUtH.lo hnun:f 

~'i ~o Na.;; ~Hu;tCOt'" urgt:JHo. a dC~lgoaçào) para atuaçà~) cumulati",<\ podera "t'r 
der-crmmada ad n.~ferçlldum dI) Pleno ou Orgào Fspccial l' ueveó ser submetida .l :\I)f('claçio do 

edt'gptdn na prtmeir' ';\c~~i\u SUbt'CljUl'lltl'-" (0JR) 

(. do ~7 5", cotn t'J ;;t~guinfe teor: 

".\rt. ," 1··.1 
11 

~. \ di"pcm,;\ ou [ccus"' da designado de J uíz S-ub!'tit1.1{O pelo Tirular da 

l~tllJaci(:-. nu pllf qll~~..,{e13 sub,mmindn tmplKJ. renUOO;l J(' n:cchimcllW da CiECJ, :unda que. 

presente ;1 cllmulaç~-l<l de llc<:n:o:'o pren;-.t<l no c:tput d6re artigo," (NR) 

Art. 3" F~ta Rl:S{lluçàu Ultra em vigor na d;n:l Jt ~ua publicac.:iu. 

JOÃO BATIST A BRITO PEREIRA 
Ministro Presidente do ConseUlO Superior da Justic;a do Trabalho 


